
   
Ministério Público Federal

Procuradoria da República no Estado do Tocantins
_____________________________________________________________________________________________                        

Recomendação nº _____/2017/PRTO/PRDC

Inquérito Civil nº 1.36.000.000018/2014-15

Recomendação dirigida ao Governador do
Estado do Tocantins e ao Secretaria  de
Estado  da  Saúde visando  à  imediata
regularização  dos  serviços  de
hemodinâmica  do  Hospital  Geral  de
Palmas. 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelos  procuradores  da

República signatários, no exercício  das funções dos ofícios da Procuradoria

Regional  dos  Direitos  do  Cidadão  e  da  Defesa  do  Consumidor  e  Ordem

Econômica no Estado do Tocantins – PRDC/TO e do Núcleo de Combate à

Corrupção – NCC/TO, com amparo no art. 129, II, III, VI e IX, da Constituição

da República; no art. 6º, XX, da Lei Complementar n° 75/1993; no  art. 23  da

Resolução n° 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; e

no  art.  15  da  Resolução  n°  164,  de  28  de  março  de  2017,  do  Conselho

Nacional do Ministério Público, nos autos do inquérito civil em epígrafe, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem

jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO  que  são  funções  institucionais  do  Ministério

Público zelar  pelo efetivo  respeito  dos Poderes Públicos e  dos serviços  de

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as

medidas necessárias a sua garantia; bem como promover o inquérito civil e a

ação civil  pública,  para a proteção do patrimônio  público  e social,  do  meio

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, incisos II e III, da
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Constituição Federal);

CONSIDERANDO que também é função institucional do Ministério

Público zelar pelo efetivo  respeito aos direitos assegurados na Constituição

Federal relativos às ações e aos serviços de saúde (LC nº 75/93, art. 5º, v, a);

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de

qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37);

CONSIDERANDO  que  o  dever  do  Estado  de  garantir  a  saúde

consiste  na  formulação  e  execução  de  políticas  econômicas  e  sociais  que

visem  à  redução  de  riscos  de  doenças  e  de  outros  agravos  e  no

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às

condições e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a Operação Marcapasso, que apura esquema de

corrupção de fraudes a licitações no Tocantins, resultou na prisão temporária

dos  médicos  hemodinamicistas  Andrés  Gustavo  Sánchez  Esteva  e  Ibsen

Suetônio Trindade, que prestam serviço no Hospital Geral de Palmas;

CONSIDERANDO que em consulta às escalas médicas do Hospital

Geral de Palmas (HGP), por meio do site  sistemas.saude.to.gov.br/escalar/#,

constatou-se que os referidos médicos são os únicos listados na escala deste

mês de novembro para a Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista;

CONSIDERANDO  os  documentos  anexos,  que  informam  que  os

médicos  Andrés  Gustavo  Sánchez  Esteva  e  Ibsen  Suetônio  Trindade,

atualmente  presos  cautelarmente,  são  os  responsáveis  pela  realização  de

cateterismos cardíacos e angioplastias nos serviços de Urgência e Emergência

do Serviço de Hemodinâmica do HGP;

CONSIDERANDO  que,  por  essa  razão,  os  serviços  da

Hemodinâmica  e  Cardiologia  Intervencionista  do  HGP  podem  estar

paralisados, gerando risco para a vida dos pacientes;
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CONSIDERANDO o compromisso assumido pelo Conselho Regional

de Medicina do Estado do Tocantins a conceder registro médico provisório, por

até 90 dias, aos médicos vindos de outros Estados;

CONSIDERANDO que a carência de hemodinamicistas na Saúde

Pública do Estado não pode significar imunidade de tais profissionais diante

das  medidas  cautelares  penais  decretadas  no  bojo  de  investigação  de

organização criminosa instalada no âmbito da Saúde;

CONSIDERANDO que já há informação de sindicância aberta pelo

CRM-TO para investigar conduta ética de tais profissionais1, e que as condutas

apontadas  ainda  são  passíveis  de  sindicância  pelo  próprio  Estado,  o  que

também pode culminar com o afastamento definitivo dos médicos em questão;

CONSIDERANDO que  a  saúde  é  um direito  fundamental  do  ser

humano, devendo o Estado do Tocantins, por meio da Secretaria de Saúde,

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2° da Lei nº

8.080/1990);

CONSIDERANDO que eventual ineficiência da Secretaria de Saúde

em resolver  imediatamente  o  problema de  carência  de  hemodinamistas  no

HGP poderá afetar indiretamente investigação criminal federal que visa apurar

a existência de organização criminosa cujas atividades incluem a prática de

crimes contra a Administração Pública;

CONSIDERANDO que mesmo que eventualmente ocorra a soltura

dos médicos presos cautelarmente, no contexto narrado, o problema de gestão

consistente na carência de profissionais na área da hemodinâmica deve ser

energicamente enfrentado pelo Poder Público;

CONSIDERANDO  que  entre  as  atribuições  do Ministério  Público

Federal inclui-se  a  expedição  de  recomendação  visando  à  melhoria  dos

serviços  públicos  e  de  relevância  pública,  bem  como  ao  respeito,  aos

interesses,  direitos  e  bens  cuja  defesa  lhe  cabe  promover,  fixando  prazo

1 https://www.t1noticias.com.br/estado/crm-abre-sindicancia-para-apurar-conduta-de-medicos-
investigados-em-operacao-da-pf/89052/
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razoável para a adoção das providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/93,

art. 6º, XX, c/c art. 38);

CONSIDERANDO que para o exercício da função institucional  do

art. 129, II, a Lei nº 8.625/1993 estabelece caber ao Ministério Público expedir

recomendações,  requisitando  ao  destinatário  sua  divulgação  adequada  e

imediata,  assim  como  resposta  por  escrito  (art.  27,  parágrafo  único,  IV),

resolve:

RECOMENDAR ao Governador do Estado do Tocantins, MARCELO

DE CARVALHO MIRANDA, e ao Secretário de Estado da Saúde, MARCOS

ESNER  MUSAFIR,  que,  imediatamente,  adotem  medidas  efetivas  para

regularizar  os  serviços  da  Hemodinâmica  e  Cardiologia  Intervencionista  do

Hospital Geral de Palmas, o que pode compreender a alteração das escalas,

ou mesmo a excepcional realização de contratação emergencial, nos termos do

art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com deflagração de planejamento para

realização de concurso público.

Recomenda-se  que,  no  prazo  de  6  horas  desde  o  recebimento

desta, seja instalada Comissão para identificar as alternativas disponíveis para

a regularização dos serviços da Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista

do Hospital Geral de Palmas, as quais devem ser executadas em regime de

urgência,  evitando-se,  assim,  o  agravamento  dos  riscos  decorrentes  de

patologias  cardiológicas  e  a  consequente  responsabilização  do  Estado  do

Tocantins.  As atas de reunião da referida Comissão devem ser prontamente

encaminhadas  ao  Ministério  Público  Federal,  para  conhecimento  e

acompanhamento.  Caso  se  constate  a  impossibilidade  de  readequação  da

escala,  também deverá  ser  encaminhada a listagem do nome dos médicos

cardiologistas já contratados para atuação em Palmas, com currículo.

Ressalta-se que a presente recomendação dirige-se ao Governador

do Estado e ao Secretário de Saúde do Estado do Tocantins por tratarem-se

dos agentes políticos que têm poder, atribuição e competência para a adoção

das medidas recomendadas, bem como responsabilidade pela reparação ou
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prevenção do dano. 

Sendo assim, esta Recomendação tem o objetivo de persuadir o a

praticarem determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos,

atuando,  assim,  como  servir  como  instrumento  de  prevenção  de

responsabilidades ou correção de condutas.

A partir  da  data  da  entrega  deste  expediente,  o  MINISTÉRIO

PÚBLICO  FEDERAL  considera  seus  destinatários  como  pessoalmente

cientes  da  situação  ora  exposta  e,  nesses  termos,  passível  de

responsabilização  por  quaisquer  eventos  futuros  imputáveis  a  sua

omissão.

Por fim, faz-se impositivo constar que a presente recomendação não

esgota  a  atuação do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL sobre  o  tema,  não

excluindo,  obviamente,  a  adoção  de  providências  repressivas  inerentes  ao

caso.

Considerando  a  extrema  excepcionalidade  da  situação,  fica

concedido às autoridades destinatárias o prazo de 24 horas,   contado a partir do

recebimento do expediente, para informarem quais   o acatamento da presente

recomendação e as medidas adotadas para sua concretização.

Cópia deste ato será encaminhada ao Conselho Estadual de Saúde

e à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para

ciência, sem prejuízo de sua publicação pelo portal eletrônico, conforme o art.

23  da  Resolução  nº  87/2006,  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público

Federal e dos devidos registros nos sistemas de informática.

Palmas, 9 de novembro de 2017.

Carolina Augusta da Rocha Rosado          Paulo Rubens Carvalho Marques
          Procuradora da República                          Procurador da República
Procuradora Regional dos Direitos              Núcleo de Combate à Corrupção
                    do Cidadão
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